
ratorialmente para COVID-19 e para o qual não foi possível realizar 
a investigação laboratorial específica, encerrar o caso por critério 
clínico epidemiológico;
IV. Orientar os estabelecimentos de abatedouros frigoríficos de 
carnes a respeito das condutas frente à investigação dos casos 
conforme os critérios abaixo:
a. Orientar os trabalhadores ou prestadores de serviço que apre-
sentem sintomas de infecção pelo Coronavírus a buscar orientações 
médicas e afastá-los do trabalho; 
b. Os trabalhadores suspeitos ou confirmados devem ser afastados 
conforme orientações do Manual de Orientações da COVID-19 
(vírus SARS COV-2) de Santa Catarina de 23/10/2020 e suas 
atualizações;
c. Na ausência de realização de teste laboratorial, o trabalhador 
sintomático deve ser afastado por 7 dias após o início dos sintomas, 
devendo ser reavaliado clinicamente no 8º dia: se assintomático por 
mais de 72 horas retornar ao trabalho; se sintomático, permanecer 
mais 7 dias afastado. 

Art. 5º Nos municípios onde a presença dos casos por COVID-19 
apresentar um número expressivo de casos positivos, de acordo 
com a metodologia epidemiológica, as atividades realizadas pelo 
setor agropecuário na área rural devem estar restritas às notifica-
ções de doenças que possam colocar em risco a sanidade animal.

Art. 6º A empresa deve orientar os trabalhadores imigrantes que 
residem em alojamentos e repúblicas, de forma a não haver aglo-
meração e evitar a disseminação do Coronavírus.

Art. 7º A fiscalização dos estabelecimentos ficará a cargo das 
equipes de Vigilância Sanitária e das equipes de Segurança Pú-
blica e Salvamento. 

Art. 8º As autorizações previstas nesta Portaria poderão ser revo-
gadas a qualquer tempo diante da evolução da pandemia e seu 
impacto na rede de atenção à saúde. 

Art. 9º Esta Portaria não revoga as demais normas sanitárias vi-
gentes que se aplicam a atividade. 

Art. 10º O descumprimento do disposto nesta Portaria constitui 
infração sanitária nos termos da Lei Estadual 6.320/1983. 

Art. 11º Revogar as Portarias SES n° 312, de 12/05/2020, e n° 
614, de 20/08/2020.

Art. 12º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
tem vigência limitada ao disposto no art. 1º do Decreto Estadual 
n. 562, de 17 de abril de 2020 e suas atualizações.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO 
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 717810

PORTARIA SES nº 89 de 29 de janeiro de 2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, inciso V, da Lei Complementar Estadual 
nº 741, de 12 de junho de 2019, e pelo art. 32 do Decreto nº 562, 
de 17 de abril de 2020; 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública 
de importância internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana pelo novo Coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo 
Coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO que o momento atual demanda o emprego ur-
gente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação 
da doença (COVID19) no Estado de Santa Catarina, conforme 
Decreto nº 562/2020; 
CONSIDERANDO a importância e a necessidade da retomada 
gradativa das atividades sociais e econômicas, respeitada a situação 
epidemiológica local, associado ao cumprimento das exigências 
para prevenção e mitigação da disseminação da COVID19; 
CONSIDERANDO as análises realizadas pelo Governo do Estado 
de Santa Catarina em relação à evolução da pandemia nas dife-
rentes regiões do estado, combinadas com a disponibilidade de 
leitos e da atual estrutura de saúde existentes; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das ações 
de combate a COVID19; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020, 
que estabelece os critérios de funcionamento das atividades de 
interesse regional e local, bem como as medidas de enfrentamento 
da COVID-19, de acordo com os níveis de risco da Avaliação do 

Risco Potencial Regional das regiões de saúde;
CONSIDERANDO a Portaria nº 658, de 28 de agosto de 2020, que 
altera a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020. 

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer os cuidados sanitários durante a pandemia 
COVID-19 para os estabelecimentos públicos e privados que de-
senvolvem atividades de cursos livres, incluindo os cursos prepa-
ratórios para vestibular.
I - Para efeito desta Portaria, cursos livres são aqueles considerados 
como educação não formalde duração variável. Enquadram-se 
na categoria de Formação Inicial e Continuada ou Qualificação 
Profissional, proporcionando ao aluno conhecimentos que lhe per-
mitam inserir-se no mercadode trabalho ou ainda aperfeiçoar seus 
conhecimentos em área especifica.
§ 1º - As atividades referidas no artigo 1º estão autorizadas a ser 
retomadas pelos estabelecimentos que dispuserem de estrutura para 
manter o distanciamento interpessoal de 1,5 metros no ambiente 
educacional. Em caso de impossibilidade deste distanciamento e 
o estabelecimento optar por retomar asatividades, deve reduzir o 
número de alunos por turma, de forma a se adequar a esta regra;
§ 2º - Os estabelecimentos referidos no caput deste artigo devem 
priorizar as atividades que possam ser mantidas de forma remo-
ta através de ensino à distância, em especial às aulas teóricas, 
disponibilizando apenas as aulas práticas de forma presencial.

Art. 2° A autorização para realização das atividades citadas no artigo 
1º está condicionada ao cumprimento das seguintes obrigações:
a) Todos devem usar máscaras descartáveis de tecido não tecido 
(TNT) ou tecido de algodão, durantetodo o período de funciona-
mento do estabelecimento;
b) Disponibilizar álcool 70% em todos os pontos de acesso, desaída, 
nas áreas de uso comum, em pontos estratégicos de maior circulação 
de pessoas, em salas de aula, bem como garantir os suprimentos 
de sabão liquido e papel toalha nos banheiros e lavatórios;
c) Estimular a etiqueta da tosse bem como da higienização de 
mãos em vários momentos ao longo do tempo de permanência 
dos alunos nas dependências do estabelecimento;
d) Todos os ambientes devem ser mantidos arejados, preferencial-
mente com ventilação natural;
e) Professores que trabalharem em mais de um curso livre no 
mesmodia, devem usar jalecos exclusivos em cada um dos es-
tabelecimentos;
f) Estabelecimentos que disponham de estacionamentos contro-
lados devem disponibilizar alternativas de acessos e saídas sem 
comandos com o contato das mãos, em especial se utilizarem 
sistemas de digitação numérica ou de biometria digital, tanto para 
alunos quanto para trabalhadores e visitantes;
g) Fica proibida a utilização de catracas de acesso e os sistemasde 
registro de ponto (para trabalhadores) e de acesso e presença 
(para alunos), por cartão e por biometria (em especial os digitais), 
quando não for possível higienizar o equipamento;
h) Os estabelecimentos educacionais que dispuserem de Cantinas, 
Lanchonetes, Restaurantes e espaços equivalentes a praças de 
alimentação, devem atender os requisitos definidos na Portaria 
SES nº 256, de 21/04/2020, ou outros regulamentos que venham 
a substituí-la;
i) Permanecem proibidas as atividades sociais, que resultem no 
agrupamento de pessoas;
j) As áreas comuns para uso de professores e demais trabalhadores 
tais como sala de professores, refeitórios e ambientes de descan-
so devem ser mantidas ventiladas, sendo observada a distância 
mínima de 1,5 metros entre os usuários;
k) Manter distanciamento interpessoal mínimo de 1,5 metros;
l) As salas de aula, laboratórios e demais locais do estabelecimento 
devem ter seus pisos higienizados com desinfetantes próprios para 
a finalidade ao menos uma vez ao dia, e após cada aula realizará 
desinfecção com álcool 70% de superfícies expostas, incluindo as 
mesas dos professores e dos alunos, balcões, maçanetas, corri-
mãos, interruptores, entre outros;
m) Os instrumentos e equipamentos utilizados devem ser higieni-
zados em conformidade com as orientações de seus fabricantes 
a cada troca de aluno;
n) Caso estejam disponíveis em sala de aula, equipamentos de 
informática como computadores, notebooks, ou similares, as 
partesonde há contato direto com os usuários, como teclados, 
mouses, touchscreens, touchepads, ou mouse pads, devem ser 
higienizados após a utilização de cada usuário com álcool 70% ou 
preparações antissépticas com utilização de produtos compatíveis 
com as recomendações dos seus fabricantes. Caso seja utilizado 
plástico filme nestes aparelhos ou equipamentos, o mesmo deve 
ser substituído a cada troca de aluno.

Art. 3° O estabelecimento deve adotar as seguintes medidas com 
casos suspeitos ou confirmados para COVID-19:
a) Orientar os prestadores de serviços, trabalhadores e alunos 
que apresentem sintomas de infecção pelo Coronavírus a buscar 
assistência médica; 
b) Os suspeitos ou confirmados devem ser afastados conforme 

orientações do Manual de Orientações da COVID-19 (vírus SARS 
COV-2) de Santa Catarina de 23/10/2020;
c) Para os trabalhadores que estiverem enquadrados em grupos 
de risco (idosos com mais de 60 anos, portadores de doenças 
crônicas, doenças que afetem a imunidade, gestantes ou outros 
por recomendação e atestado médico), priorizar trabalho remoto ou 
mantê-los em atividades administrativas, com horários de entrada 
e saída e locais de trabalho reservados, de forma a não ter contato 
com os alunos. Caso o atestado médico determine o afastamento 
do trabalhador, prevalece o atestado médico.

Art. 4° A fiscalização dos estabelecimentos fica a cargo das equi-
pesde Vigilância Sanitária e das equipes de Segurança Pública 
e Salvamento.

Art. 5º As diretrizes previstas nesta Portaria poderão ser revogadas 
a qualquer tempo diante da evolução da pandemia e seu impactona 
rede de atenção à saúde.

Art. 6º Esta Portaria não revoga as demais normas sanitárias vi-
gentes que se aplicam a atividade.

Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Portaria constitui 
infração sanitária nos termos da Lei Estadual 6.320/1983.

Art. 8º Revogar as Portarias SES n° 352 de 25/05/2020, n° 357 
de 26/05/2020; SES n° 864 de 12/11/2020.

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
tem vigência limitada ao disposto no art. 1º do Decreto Estadual 
n° 562, de 17 de março de 2020.

ANDRE MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 717811

PORTARIA SES nº 90 de 29 de janeiro de 2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, inciso V, da Lei Complementar Estadual 
nº 741, de 12 de junho de 2019, e pelo art. 32 do Decreto nº 562, 
de 17 de abril de 2020; 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública 
de importância internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO que o momento atual demanda o emprego ur-
gente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação 
da doença (COVID19) no Estado de Santa Catarina, conforme 
Decreto nº 562/2020; 
CONSIDERANDO a importância e a necessidade da retomada 
gradativa das atividades sociais e econômicas, respeitada a situação 
epidemiológica local, associado ao cumprimento das exigências 
para prevenção e mitigação da disseminação da COVID19; 
CONSIDERANDO as análises realizadas pelo Governo do Estado 
de Santa Catarina em relação à evolução da pandemia nas dife-
rentes regiões do estado, combinadas com a disponibilidade de 
leitos e da atual estrutura de saúde existentes; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das ações 
de combate a COVID19; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020, 
que estabelece os critérios de funcionamento das atividades de 
interesse regional e local, bem como as medidas de enfrentamento 
da COVID-19, de acordo com os níveis de risco da Avaliação do 
Risco Potencial Regional das regiões de saúde;
CONSIDERANDO a Portaria nº 658, de 28 de agosto de 2020, que 
altera a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020;

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam autorizados os eventos públicos na modalidade drive 
in (cinema, shows, apresentações teatrais, musicais, festas com Djs) 
no Estado de Santa Catarina, a partir da publicação desta Portaria. 
§ 1º O acesso ao evento será com automóvel e cada veículo dis-
porá de uma área delimitada de 6x4m, com grades de contenção 
de 2x4m por 1,2m. Os clientes devem permanecer dentro dessa 
área durante todo o evento, saindo somente para uso do sanitário;
§ 2º Quando o evento não contar com o espaço previsto no parágrafo 
1º, os clientes devem permanecer dentro dos veículos durante toda 
a sessão, saindo somente para uso do sanitário.
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Art. 2º Os eventos na modalidade drive in funcionarão com as 
seguintes regras: 
I - Todos os envolvidos nos eventos, público, trabalhadores e or-
ganizadores, ficam obrigados a utilizar máscaras; 
II - Realizar a aferição de temperatura dos trabalhadores e clientes 
na entrada do local do evento; 
III - O número de trabalhadores fica limitado ao estritamente ne-
cessário para o funcionamento do evento; 
IV - Devem ser disponibilizados, no local do evento, lavatórios com 
dispensador de sabonete líquido e papel toalha ou dispensador 
com álcool 70%, incluindo os sanitários; 
V - A higienização de todos os ambientes, como depósitos, sani-
tários, áreas de circulação de clientes e superfícies deve ser feita 
com a frequência compatível com o uso; 
VI - Intensificar limpeza dos sanitários, estando o funcionário obri-
gado a utilizar os equipamentos de proteção apropriados para 
realizar a limpeza; 
VII - Disponibilizar água potável aos trabalhadores, dando pre-
ferência a água mineral em recipientes de uso individual como 
garrafas ou copos plásticos;
VIII - Utilizar somente 50% do número de vagas disponíveis na área 
definida para o evento. O distanciamento entre os carros deve ser 
de uma vaga ou de, no mínimo, 1,5m; 
IX - Divulgar em local visível as informações de prevenção ao CO-
VID-19 estabelecidas pelo Governo do Estado para esta atividade; 
X - Cada veículo deverá ser ocupado por, no máximo, 04 pessoas; 
XI - Todos os clientes devem usar máscara durante a permanência 
no estabelecimento, inclusive dentro do carro; 
XII - A compra de ingresso será somente online. Só será permitido 
o acesso ao evento para as pessoas que adquiriram os ingressos 
antecipadamente; 
XIII - Os pedidos de alimentação serão feitos de dentro do veículo, 
por aplicativo e com pagamento eletrônico; 
XIV - A entrega dos produtos deve ser feita por entregadores com 
equipamento de proteção individual; 
XV - O uso dos banheiros deve ser controlado pelos responsáveis 
pelo evento, sendo permitida a utilização de 1/3 da capacidade; 
XVI - Os banheiros devem ser providos com água, sabão e papel 
descartável; 
XVII - Manter distância de 1,5m entre as pessoas na fila do banheiro; 
XVIII - Cada cliente deve higienizar as mãos com álcool 70% ou 
produto antisséptico de efeito similar antes de sair do carro e ao 
voltar para o mesmo; 
XIX - As janelas dos veículos devem permanecer semi-abertas 
para garantir a circulação de ar;
XX - Quando utilizar as grades de contenção, as janelas dos veículos 
do lado direito devem permanecer fechadas e, do lado esquerdo, 
semi-abertas. Caso não sejam utilizadas as grades de contenção, 
as janelas dos veículos devem permanecer semi-abertas para ga-
rantir a circulação de ar;
XXI - Disponibilizar e exigir que todos os trabalhadores, prestadores 
de serviço, entregadores, e outros, utilizem máscaras durante todo 
o período de permanência no evento, sendo estas substituídas 
conforme recomendação de uso, sem prejuízo da utilização de 
outros Equipamentos de Proteção Individual (EPI), necessários 
ao desenvolvimento das atividades;
XXII - Manter uma distância de, no mínimo, 1,5m de raio entre os 
trabalhadores;
XXIII - Recomendar aos trabalhadores, que utilizam uniforme, que 
não retornem às suas casas com suas roupas de trabalho; 
XXIV - Manter ventilados todos os postos de trabalho; 
XXV - Adotar medidas internas relacionadas à saúde do traba-
lhador, necessárias para evitar a transmissão do Coronavírus no 
ambiente de trabalho, priorizando o afastamento dos trabalhadores 
pertencentes aos grupos de risco tais como pessoas com idade 
acima de 60 (sessenta) anos, hipertensos, diabéticos, gestantes, 
obesos e imunodeprimidos ou portadores de doenças crônicas 
que também justifiquem o afastamento; 
XXVI - Priorizar a modalidade de trabalho remoto para os setores 
administrativos; 
XXVII - Monitorar os trabalhadores com vistas à identificação precoce 
de sintomas compatíveis com o COVID-19 (sintomas respiratórios, 
tosse seca, dor de garganta ou dificuldade respiratória, acompa-
nhada ou não de febre e/ou sintomas gripais);
XXVIII - Notificar os casos suspeitos ou confirmados de COVID-19 
para a Vigilância Epidemiológica Municipal; 
XXIX - Orientar os trabalhadores ou prestadores de serviço que 
apresentarem sintomas de infecção pelo Coronavírus a buscar 
orientações médicas e afastá-lo do trabalho; 
XXX - Afastar todos os trabalhadores confirmados para COVID-19 
bem como as pessoas que tiveram contato com este, em um raio 
mínimo de 1,5m, em todos os ambientes em que a pessoa infec-
tada tenha circulado; 
XXXI - O trabalhador somente deve retornar às suas atividades 
mediante apresentação de atestado médico, da rede privada ou 
pública, atestando sua aptidão para o trabalho;
XXXII - Disponibilizar a vacina contra o vírus Influenza a todos os 
trabalhadores; 
XXXIII - Os trabalhadores suspeitos ou confirmados devem ser 
afastados conforme orientações do Manual de Orientações da 

COVID-19 (vírus SARS COV-2) de Santa Catarina de 23/10/2020.

Art. 3º A fiscalização da atividade referida nesta Portaria fica a cargo 
das equipes de Vigilância Sanitária e das equipes de Segurança 
Pública e Salvamento.

Art. 4º Revogar as Portarias SES nº 465, de 06/07/2020, e n° 749, 
de 25/09/2020.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
tem vigência limitada ao disposto no art. 1º do Decreto Estadual 
n° 562, de 17 de março de 2020. 

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 717812

PORTARIA SES nº 91 de 29 de janeiro de 2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, inciso V, da Lei Complementar Estadual 
nº 741, de 12 de junho de 2019, e pelo art. 32 do Decreto nº 562, 
de 17 de abril de 2020; 
CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública 
de importância internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO que o momento atual demanda o emprego ur-
gente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação 
da doença (COVID19) no Estado de Santa Catarina, conforme 
Decreto nº 562/2020; 
CONSIDERANDO a importância e a necessidade da retomada 
gradativa das atividades sociais e econômicas, respeitada a situação 
epidemiológica local, associado ao cumprimento das exigências 
para prevenção e mitigação da disseminação da COVID-19; 
CONSIDERANDO as análises realizadas pelo Governo do Estado 
de Santa Catarina em relação à evolução da pandemia nas dife-
rentes regiões do estado, combinadas com a disponibilidade de 
leitos e da atual estrutura de saúde existentes; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das ações 
de combate a COVID-19; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020, 
que estabelece os critérios de funcionamento das atividades de 
interesse regional e local, bem como as medidas de enfrentamento 
da COVID-19, de acordo com os níveis de risco da Avaliação do 
Risco Potencial Regional das regiões de saúde;
CONSIDERANDO a Portaria nº 658, de 28 de agosto de 2020, que 
altera a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020;

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam os prestadores de serviços de qualquer natureza, 
sejam eles considerados serviços essenciais ou não essenciais, 
condicionados às seguintes medidas:
a) Uso obrigatório de máscaras por todos que adentrarem os locais 
de prestação do serviço;
b) Manter distanciamento interpessoal de 1,5m, exceto aos que 
coabitam;
c) Uso de álcool 70% para higienização das mãos;
d) Estimular a etiqueta da tosse bem como da higienização de-
mãos em vários momentos ao longo do tempo de permanência 
nas dependências dos estabelecimentos;
e) Todos os ambientes devem ser mantidos arejados;
f) Quando a prestação do serviço for realizada em estabelecimentos 
que disponham de estacionamentos controlados, devem dispo-
nibilizar alternativas de acessos e saídas sem comandos com o 
contato das mãos, em especial se utilizarem sistemas de digitação 
numérica ou de biometria digital;
g) Realizar limpeza e desinfecção freqüente das superfícies e dos 
equipamentos de trabalho;
h) Caso estejam disponíveis equipamentos de informática como 
computadores, notebooks, ou similares, as partes onde há contato 
direto com os usuários, como teclados, mouses, touchscreens, tou-
chepads, ou mouse pads, devem ser higienizados após a utilização 
de cada usuário com álcool 70% ou preparações antissépticas 
com utilização de produtos compatíveis com as recomendações 
dos seus fabricantes;
i) Priorizar o agendamento para atendimento aos clientes, evitando 
aglomerações.

Art. 2º Devem adotar as seguintes medidas os casos suspeitos 
ou confirmados para COVID-19:
a) Os trabalhadores e clientes que apresentem sintomas de infecção 

pelo Coronavírus devem buscar assistência médica; 
b) Os suspeitos ou confirmados devem ser afastados conforme 
orientações do Manual de Orientações da COVID-19 (vírus SARS 
COV-2) de Santa Catarina de 23/10/2020;
c) Priorizar trabalho remoto para os trabalhadores que estiverem 
enquadrados em grupos de risco (idosos com mais de 60 anos, 
portadores de doenças crônicas, doenças que afetem a imunidade, 
gestantes ou outros por recomendação e atestado médico).

Art. 3º As autorizações previstas nesta Portaria poderão ser revo-
gadas a qualquer tempo diante da evolução da pandemia e seu 
impacto na rede de atenção à saúde.

Art.4º A fiscalização das atividades regidas por esta Portaria fica a 
cargo das equipes de Vigilância Sanitária e Forças de Segurança 
e Salvamento.

Art. 5º Esta Portaria não revoga as demais normas sanitárias vi-
gentes que se aplicam às atividades.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
tem vigência limitada ao disposto no art. 1º do Decreto Estadual 
n. 562, de 17 de abril de 2020.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO 
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 717813

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SANÇÃO. 
Decisão: O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto nos autos do processo SES 
156927/2020 e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 e art. 
110 do Decreto Estadual 2.617/09, RESOLVE aplicar à empresa  
CINCO - CONFIANÇA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ 
05.075.964/0001-12, a penalidade de MULTA no valor R$ 1.792,80 
por descumprimento de entrega do material da Autorização de 
Fornecimento nº 187167/2020 – Edital nº 787/2019.

Cod. Mat.: 717323

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PE-
NALIDADE DE 1ª INSTÂNCIA.

A DIRETORA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA da Secretaria de Estado 
da Saúde, no uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso I 
do art. 44 do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto Estadual nº 
4.793/94 e o inciso III do artigo 64 da Lei Estadual nº 6.320/1983 e 
o artigo 53 do Decreto Estadual nº 23.663/1984, notifica o autuado 
identificado no Anexo Único, deste Edital, a tomar ciência quanto 
ao Auto de Imposição de Penalidade abaixo relacionado.
Poderá ser interposto recurso contra a autuação no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da efetiva notificação, na forma do 
art. 69 da Lei Estadual nº 6.320/1983. A documentação relativa à 
autuação encontra-se à disposição do autuado na Diretoria de Vigi-
lância Sanitária, na Av. Rio Branco, 152, Centro, Florianópolis/SC.
E, para que produza os efeitos legais e de direito, foi lavrado o 
presente edital, ficando sujeito às penalidades previstas em lei.

Florianópolis, 28 de janeiro de 2021

Lucélia Scaramussa Ribas Kryckyj

ANEXO ÚNICO:
1. AUTUADO: CHRISTIANNE ANTUNES DA COSTA
CNPJ/CPF: 36.163.955/0001-07
PROCESSO: SES 66613/2020
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 1ª INSTÂNCIA: 
10000003874/21

2. AUTUADO: JAIR BERGER SCHMIDT ME
CNPJ/CPF: 21.200.767/0001-34
PROCESSO: ADR17 0002/2019
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 1ª INSTÂNCIA: 
10000003883/21

Cod. Mat.: 717437

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUPERINTENDENCIA DE VIGILANCIA EM SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

NOTIFICAÇÃO DA DIRETORIA/GEIMP/DIALI N°.004/2021
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